
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 103.994 - CE (2018/0264752-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : RÔMULO DA COSTA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : AMANDA JÉSSICA MENEZES DE ARAÚJO PESSOA  - 

CE034536 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO. 
PREDICADOS PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.  

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão 
que a impôs fez referência à gravidade concreta da conduta 
imputada ao recorrente, ante "a elevada quantidade de droga 
apreendida (21 gramas de cocaína e 43 gramas de crack), a 
apreensão de vários celulares, balanças de precisão e sacos de 
dindin próprios para embalar droga". Assim, faz-se necessária a 
segregação provisória como forma de acautelar a ordem pública.

3. Condições subjetivas favoráveis do recorrente, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória 
(precedentes).

4. Os fundamentos adotados para a decretação da prisão 
preventiva indicam, no caso, que as medidas alternativas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de 
novos crimes.

5. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
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unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 05 de fevereiro de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 103.994 - CE (2018/0264752-8)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : RÔMULO DA COSTA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : AMANDA JÉSSICA MENEZES DE ARAÚJO PESSOA  - 

CE034536 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de recurso ordinário interposto por RÔMULO DA COSTA 

SILVA desafiando acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante pela 

suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33, caput, e 35, ambos da Lei n. 

11.343/2006, pois surpreendido na posse de 43g (quarenta e três gramas) de crack e 

de 21g (vinte e um gramas) de cocaína, além de balança de precisão.  

A prisão em flagrante foi convertida em preventiva.

Contra essa decisão insurgiu-se a defesa. Entretanto, os 

desembargadores integrantes da Primeira Câmara de Direito Criminal do Tribunal a 

quo, por unanimidade de votos, denegaram a ordem.

Recebeu o acórdão esta ementa (e-STJ fl. 297):

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PREVENTIVO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DA DROGA. 
ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. ORDEM CONHECIDA E 
DENEGADA.

01. Busca o impetrante com o presente writ a revogação da prisão 
do paciente, haja vista a suposta falta de fundamentação do 
decreto preventivo.

02. Extrai-se da decisão que o magistrado de piso motivou a prisão 
preventiva na garantia da ordem pública, tendo em vista a elevada 
quantidade de droga apreendida (21 gramas de cocaína e 43 
gramas de crack) e de apetrechos (4 celulares, 3 balanças de 
precisão e 8 sacos de dindin), bem como em razão dos indícios de 
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que os acusados são associados a organizações criminosas 
destinadas à traficância.

03. Cumpre ressaltar que eventuais condições pessoais favoráveis 
do paciente não são suficientes, por si sós, para impedir a 
imposição da prisão cautelar quando persistirem os demais 
requisitos autorizadores, os quais vislumbro no caso em questão.

04. ORDEM CONHECIDA E DENEGADA.

No Superior Tribunal de Justiça, sustenta a defesa a ilegalidade, ante a 

ausência de fundamentos suficientes, do acórdão que manteve a custódia cautelar. 

Destaca não possuir o recorrente "antecedentes criminais, não constando nenhum 

registro de prisão, nem participação como autor de qualquer ilícito penal ou participação 

em alguma facção criminosa. Em adição, afirma que o recorrente é trabalhador rural 

com inúmeras anotações em sua carteira de trabalho" (e-STJ fl. 310). Assere que a 

gravidade abstrata do crime, por si só, não justifica a medida excepcional. 

Diante dessas considerações, pede, em tema liminar, possa o 

recorrente aguardar em liberdade o julgamento do presente recurso.

No mérito, busca a revogação da prisão preventiva, com ou sem a 

imposição das medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

Liminar indeferida às e-STJ fls. 342/344.

Informações prestadas às e-STJ fls. 348/358.

Ao se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo 

desprovimento do recurso, em parecer a seguir ementado (e-STJ fl. 360):

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PELO IMPROVIMENTO.

É o relatório.
 

Documento: 1787893 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/02/2019 Página  4 de 4



 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 103.994 - CE (2018/0264752-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Cinge-se a controvérsia a verificar se há fundamentação idônea para a 

manutenção da segregação provisória do recorrente.

Insta consignar, preliminarmente, que a regra, em nosso ordenamento 

jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 

somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), 

estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

Decorre de comando constitucional expresso que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5º, 

LXI). Portanto, há de se exigir que o decreto de prisão preventiva esteja sempre 

concretamente fundamentado. 

No caso, foram estes os fundamentos invocados para a conversão da 

prisão em flagrante em preventiva, in verbis (e-STJ fl. 158):

O fumus commissi delicti (probabilidade do delito) está presente 
nos autos, eis que há elementos de prova da existência do crime 
(laudos provisórios de constatação de substância entorpecente) e 
indícios suficientes da autoria (depoimentos das testemunhas, 
confissão de um dos flagranteados que estava vendendo drogas, 
bem como a existência de diversidade de drogas e petrechos, tudo 
em circunstância a indicar a traficância.

Ainda, há indícios da mercancia, tendo em vista os depoimentos 
colhidos na esfera policial em que diversas eram as denúncias 
que os flagranteados estavam vendendo drogas, a elevada 
quantidade de droga apreendida (21 gramas de cocaína e 43 
gramas de crack), a apreensão de vários celulares, balanças de 
precisão e sacos de dindin próprios para embalar droga, 
conforme auto de apreensão, tudo a indicar a traficância.

Com relação ao periculum in libertatis (perigo na liberdade) esse 
corresponde aos fundamentos da prisão preventiva e também estão 
previstos no artigo 312 do Codigo de Processo Penal, os quais são: 
a) garantia da ordem pública; ou b) conveniência da instrução 
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criminal; ou c) assegurar a aplicação da lei penal; ou d) garantir a 
ordem econômica.

Esse segundo pressuposto da custódia preventiva exige que a 
prisão do indiciado seja necessária para a garantia da ordem 
pública ou econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

No caso, enseja e fundamenta a decretação da prisão preventiva a 
garantia da ordem pública.

A tipificação dos crimes praticados (tráfico de drogas e associação 
para o tráfico), são considerados crimes equiparados a hediondos 
e sem sombra de dúvida, demonstra periculosidade dos detidos, 
devendo ser submetidos a regime de prisão provisória, no interesse 
da ordem pública diante do risco que suas liberdades representam, 
especialmente pela confissão do flagranteado Roberto de que 
estava vendendo drogas para a organização criminosa, a indicar a 
associação criminosa para a venda de drogas, bem como pelo fato 
do flagranteado Hélio ter confessado de que sabia da venda de 
drogas na casa e da ligação com a organização criminosa, inclusive 
relatando que viu as drogas e as balanças de precisão no local. 
(Grifei.)

Tenho que a leitura da decisão acima transcrita evidencia a 

configuração do periculum libertatis. Vê-se que a prisão foi decretada em razão da 

gravidade concreta da conduta ante "a elevada quantidade de droga apreendida (21 

gramas de cocaína e 43 gramas de crack), a apreensão de vários celulares, balanças 

de precisão e sacos de dindin próprios para embalar droga" (e-STJ fl. 158).

A segregação cautelar, portanto, revela-se justificada, pois, na linha da 

orientação firmada nesta Corte, a gravidade concreta da conduta, evidenciada pela 

quantidade da droga apreendida, denota a periculosidade do agente. Tal circunstância, 

por conseguinte, sinaliza a necessidade da prisão cautelar como forma de assegurar a 

ordem pública. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da 
não culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente 
fundamentada e com base em dados concretos, quando 
evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e 
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seguintes do Código de Processo Penal.

2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da 
ordem pública, com base na gravidade concreta do delito, bem 
evidenciada pela quantidade e natureza da droga apreendida 
(195g de crack, 4g e um pé de maconha), aliada às 
circunstâncias em que se deu a prisão em flagrante.

3. É consabido que eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
paciente não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso 
estejam presentes, como na hipótese, os requisitos autorizadores 
da referida segregação.

4. Ordem denegada. (HC 391.119/PR, relator Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
24/5/2017, grifei.)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, evidenciada na quantidade e na natureza 
altamente lesiva da droga apreendida (105,25g de crack), não 
há que se falar em ilegalidade.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para 
resguardar a ordem pública.

3. Habeas corpus denegado. (HC 387.359/SC, relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 4/4/2017, 
grifei.)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO CAUTELAR. ELEMENTOS 
CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os casos 
de absoluta imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos 
e requisitos de cautelaridade. 

2. Na hipótese, não se vislumbra ilegalidade na prisão cautelar, 
decretada para o resguardo da ordem pública, em razão da 
periculosidade do paciente, visto que apreendida razoável 
quantidade de drogas em seu poder (200 pedras de crack), 
tendo ainda tentado evadir-se do local quando abordado pelos 
policiais.
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3. Habeas corpus denegado. (HC 388.095/MG, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
28/3/2017, DJe 4/4/2017, grifei.)

Frise-se, por oportuno, que as condições subjetivas favoráveis do 

recorrente, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 

requisitos legais para a decretação da segregação provisória. Nesse sentido: 

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em 
princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação da 
prisão preventiva, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a necessidade da custódia cautelar. 

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 64.879/SP, relator 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/3/2016, 
DJe 21/3/2016.)

No mais, acrescenta-se que as circunstâncias que envolvem o fato 

demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal 

não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública. O mesmo 

entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo destes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória exige concreta fundamentação, nos 
termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal. 

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto 
dos fatos, a conferir lastro de legitimidade à custódia. 

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública. 

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC 68.535/MG, relatora 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/03/2016, DJe 12/04/2016.)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO DE 
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AGENTES. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. SENTENÇA 
POSTERIOR. MANTIDOS OS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. 
VIOLÊNCIA REAL CONTRA UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE 
DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido. (HC 393.464/RS, relator Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 22/08/2017, 
DJe 04/09/2017.)

Portanto, os fundamentos acima delineados indicam a necessidade de 

se manter o recorrente segregado, não se revelando adequado, por outro lado, 

possibilitar-lhe responder ao processo em liberdade.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 05/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RÔMULO DA COSTA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : AMANDA JÉSSICA MENEZES DE ARAÚJO PESSOA  - CE034536 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
CORRÉU    : FRANCISCO HELIO DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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